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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10660.002147/2007­07 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.097  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de março de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA  

Recorrente  CÁRMEN LÚCIA COELHO DOS PASSOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001, 2002, 2003 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. 

Na  falta  de  comprovação,  por  documentos  hábeis,  da  efetiva  prestação  dos 
serviços médicos e/ou do correspondente pagamento, é de se manter a glosa 
das despesas médicas declaradas. 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO.  

Caracterizado  o  evidente  intuito  de  fraude,  a  multa  de  ofício  deve  ser 
qualificada. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar­lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros  da  Silveira,  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado). 
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 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS.
 Na falta de comprovação, por documentos hábeis, da efetiva prestação dos serviços médicos e/ou do correspondente pagamento, é de se manter a glosa das despesas médicas declaradas.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 
 Caracterizado o evidente intuito de fraude, a multa de ofício deve ser qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 364 a 366) pelo qual a recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF (ref. ao exercício 2002) no montante de R$ 27.521,40 (além de acréscimos legais), incidente sobre valores resultantes de glosas de despesas médicas.
Conforme consta do relatório da decisão recorrida, a autuada contestou o lançamento do crédito mediante os seguintes termos:

Ao decidir o caso, a autoridade de piso considerou que houve decadência dos créditos tributários relacionados aos fatos geradores ocorridos no ano de 2001 e, quanto aos demais valores lançados, entendeu que a contribuinte não demonstrou a ocorrência das despesas médicas declaradas em DIRPF, mantendo o auto de infração. 
Irresignada, a contribuinte protocolou o presente recurso voluntário que, em síntese, reproduz as mesmas alegações apresentadas à DRJ, ou seja, de que de fato houve as despesas declaradas, desta feita reforçando apenas que não cabe a presunção de existência de dolo na conduta examinada, mas sim a demonstração de sua efetiva ocorrência, de forma a justificar a aplicação da multa em sua forma qualificada.
Ao final, a recorrente pede o cancelamento dos débitos incidentes sobre as despesas médicas por ela demonstras ou, ao menos, que seja cancelada a multa qualificada, bem como o reconhecimento de decadência em relação aos fatos ocorridos no ano-calendário de 2001.
É o relatório
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Quanto à decadência
Quanto à preliminar de decadência, tal matéria não deve aqui ser conhecida, posto que a autoridade de piso, de ofício, decidiu pela decadência do direito de o fisco lançar os créditos incidentes sobre os fatos geradores apontados para o ano-calendário de 2001, sendo, portanto, incontroversa tal matéria, conforme se verifica no seguinte excerto do acórdão recorrido.

Quanto aos fatos geradores apontados
Analisado o presente recurso voluntário em conjunto com a impugnação apresentada à autoridade de piso, verifica-se a recorrente tão-somente reafirma os argumentos apresentados no primeiro grau administrativo, sem que tenham sido apresentados quaisquer documentos, fatos ou fundamentos que já não tenham sido devidamente analisados pela DRJ. Diante disso, por refletir o entendimento a ser aplicado no presente voto, colaciona-se abaixo trecho da decisão recorrida (fls 328 a 356):




Quanto à alegação falta de comprovação de dolo
Quanto ao pedido para que seja afastada a qualificação da multa de ofício aplica, em razão de não ter sido demonstrado dolo na condutada da recorrente, posto que os tributos exigidos no Exec. 2002 já foram afastados pela decadência no juízo anterior, cabe esclarecer que a imposição de multa qualificada aqui examinada cinge-se ao IRPF incidente sobre despesas médicas no valor de R$ 22.500,00, declaradas pela recorrente no DIRPF Exercício 2003, quanto a serviço médicos prestados pela Dra. Claudia Maria Basil Antônio Carvalho.
Sobre tal alegação, em razão de, mais uma vez, a contribuinte não haver apresentado qualquer argumentação, documento ou fato diferente dos analisados pela DRJ e pelo entendimento adotado no presente voto refletir o exposto no acórdão recorrido, reproduz-se abaixo trecho daquela decisão:




Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso e, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  364  a  366)  pelo  qual  a  recorrente  se 
indispõe  contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  improcedente  impugnação 
contra  lançamento  de  IRPF  (ref.  ao  exercício  2002)  no montante  de R$ 27.521,40  (além  de 
acréscimos legais), incidente sobre valores resultantes de glosas de despesas médicas. 

Conforme  consta  do  relatório  da  decisão  recorrida,  a  autuada  contestou  o 
lançamento do crédito mediante os seguintes termos: 

 

Ao decidir o caso, a autoridade de piso considerou que houve decadência dos 
créditos  tributários  relacionados  aos  fatos  geradores ocorridos no  ano de 2001 e,  quanto  aos 
demais  valores  lançados,  entendeu  que  a  contribuinte  não  demonstrou  a  ocorrência  das 
despesas médicas declaradas em DIRPF, mantendo o auto de infração.  
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Irresignada, a contribuinte protocolou o presente recurso voluntário que, em 
síntese,  reproduz as mesmas alegações apresentadas à DRJ, ou seja, de que de fato houve as 
despesas declaradas, desta feita reforçando apenas que não cabe a presunção de existência de 
dolo  na  conduta  examinada, mas  sim  a  demonstração  de  sua  efetiva  ocorrência,  de  forma  a 
justificar a aplicação da multa em sua forma qualificada. 

Ao  final,  a  recorrente pede  o  cancelamento  dos  débitos  incidentes  sobre  as 
despesas médicas  por  ela  demonstras  ou,  ao menos,  que  seja  cancelada  a multa  qualificada, 
bem como o reconhecimento de decadência em relação aos fatos ocorridos no ano­calendário 
de 2001. 

É o relatório   

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Quanto à decadência 

Quanto à preliminar de decadência, tal matéria não deve aqui ser conhecida, 
posto que a autoridade de piso, de ofício, decidiu pela decadência do direito de o fisco lançar 
os créditos incidentes sobre os fatos geradores apontados para o ano­calendário de 2001, sendo, 
portanto,  incontroversa  tal  matéria,  conforme  se  verifica  no  seguinte  excerto  do  acórdão 
recorrido. 

 

Quanto aos fatos geradores apontados 

Analisado  o  presente  recurso  voluntário  em  conjunto  com  a  impugnação 
apresentada à autoridade de piso, verifica­se a recorrente tão­somente reafirma os argumentos 
apresentados  no  primeiro  grau  administrativo,  sem  que  tenham  sido  apresentados  quaisquer 
documentos, fatos ou fundamentos que já não tenham sido devidamente analisados pela DRJ. 
Diante disso, por refletir o entendimento a ser aplicado no presente voto, colaciona­se abaixo 
trecho da decisão recorrida (fls 328 a 356): 
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Quanto à alegação falta de comprovação de dolo 

Quanto  ao  pedido  para  que  seja  afastada  a  qualificação  da multa  de  ofício 
aplica,  em  razão de não  ter  sido demonstrado dolo na  condutada da  recorrente,  posto que  os 
tributos  exigidos  no  Exec.  2002  já  foram  afastados  pela  decadência  no  juízo  anterior,  cabe 
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esclarecer que  a  imposição  de multa qualificada  aqui  examinada  cinge­se  ao  IRPF  incidente 
sobre  despesas  médicas  no  valor  de  R$  22.500,00,  declaradas  pela  recorrente  no  DIRPF 
Exercício  2003,  quanto  a  serviço  médicos  prestados  pela  Dra.  Claudia  Maria  Basil  Antônio 
Carvalho. 

Sobre  tal  alegação,  em  razão  de,  mais  uma  vez,  a  contribuinte  não  haver 
apresentado  qualquer  argumentação,  documento  ou  fato  diferente  dos  analisados  pela DRJ  e 
pelo entendimento adotado no presente voto refletir o exposto no acórdão recorrido, reproduz­
se abaixo trecho daquela decisão: 
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Conclusão 

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  PARCIALMENTE  do  recurso  e,  na 
parte conhecida, NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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